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I ntroducéo

Aspresentesreflexdes pretendem demonstrar anecess dade atud detodo
equalquer operador do direito, no que diz com ainteligéncia, com o conhe-
cimento e convencimento do que se gpresentano mundo juridico, bem como
gual o caminho apercorrer capaz de, no minimo, diminuir o grande fosso
“exigtente entre 0 Direito easociedade, que éingtituido eingtituinte da/dessa
crisedeparadigma’ e que“retrataaincapacidade historicadadogmética
juridica(discurso oficia do Direito) emlidar com arealidade social” .

Tomam-se como base, como ponto de partida, os pensamentos de
Heidegger e Gadamer paraconcluir, com Lenio Streck, queo Unico “ méto-
do” capaz de permitir estaquebrade paradigmas € o método hermenéutico.
Ou s9a, 6 com ahermenéuti caefincado em suasformasderaciocinio éque
se pode chegar ao sentido oculto do texto.

Dai que, justamente, no campo da Ciénciado Direito, € que 0s pensa
mentos dos doisfil dsof os permitem averificacgo daimportanciadesta“for-
ma’, “maneira’ e“modo” de seconstatar aexisténciade umapré-compre-
ensao e umacompreensao de dado fenémeno, no caso dedado texto legal,
0 que possibilitao desvelamento do ser do ente.

Aborda-se, ainda, embora em rapidas pinceladas, o novo enfoque do
problemadalinguagem. Ndo com os olhos de um fil6logo, mas centrado
sempre namaximade que somosno mundo linguagem e, com ela, o texto,
sob andlise, serevela

N&o mais subsiste, nestes tempos, a distancia entre sujeito e objeto, e
mais. abandona-se o conceito delinguagem como sSmplesinstrumento entre
0 sujeito que pensaeareaidade queo cerca

Porisso: @) otexto serevelaesevea; b) somente com apré-compreen-
S80 gue temos como seres humanos gue somos, e, emborafinitos, somos
infinitos no intel ecto. Como essanovavisao de mundo SO € possive apartir
dahermenéuti cafil osifica; é possive afirmar, com Lenio Streck? que:

“Conseqlientemente, passa-se acompreender o porqué dainefetividade da Consti-

tuicdo. Estou convencido de que ha uma crise de paradigmas que obstaculiza a
realizac8o (o acontecer) da Constituicdo (e, portanto, dos objetivos da justica social,

! STRECK, Lenio. Hermenéutica Juridica e(m) crise; uma exploragdo hermenéutica da constru-
¢ao do Direito. 2.ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. p. 17.
2 |dem, ibidem, p. 272.
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daigualdade, dafunc&o social dapropriedade, etc): trata-se das crises dos paradigmas
obj etivistaaristotélico-tomistae o dasubjetividade (filosofiada consciéncia), bases da
concepcdo liberal-individualista-normativista do Direito, que se constitui, em outro
nivel, na crise de model os de Direito, pelaqual, muito emborajatenhamos, desde 1988,
um novo modelo de Direito, nosso modo-de-fazer-direito continua sendo o mesmo de
antanho, isto €, olhamos o novo com os olhos do velho, com a agravante de que o novo
(ainda) ndo foi tornado visivel.”

A partir da constatacdo de que o direito é o locus privilegiado da
hermenéutica, porque direito é aplicacdo, busca-se, com estapostura, aber-
taparao novo, extirpando-se o velho dogmatismo juridico, aplicar, nasdeci-
sbes que digam respeito ao determinado pelo art. 40 daL el n°6.830/80 -
Lei de ExecucOesFiscais, umacontextualizacéo dareaidade atual, extin-
guindo-se a execucdo fiscal por forca da ocorréncia da prescricao
intercorrente, de oficio, sem o requerimento de qual quer das partesno pro-
Cess0, porque ao intérprete-aplicador ndo |he é permitido ignorar osprinci-
pios constituci onais que se apresentam einformam osdemaistextoslegais.

|- A hermenéutica filosofica fundada no pensamento
heideggeriano e gadameriano

Nadamaisefetivaqueaconstatacdo de que os pensamentos de Heidegger
e Gadamer em suas|i¢desfil osificas podem ser apropriados pel o operador
do direito. E neste campo da ciénciajuridicaque tudo o quefoi criado ou
reelaborado por estesfil 6sof os encontra, nas atribuicdes do aplicador do
Direito, o lugar privilegiado, o campo por excelénciaparaaefetivacéo da
hermenéuticajuridica, com estapostura. Nas palavrasde Lenio Streck, a
dogméticajuridica, o sentido comum tedrico é metafisico efaz esquecer o
ser do Direito; isto é, ndo se pensaadiferencaentre ser eente:®

“Ou sgja, éapartir desses pré-juizos, enfim, de sua pré-compreensdo, que o jurista
falaoDireito edo Direito. Falaraapartir de suasituacdo hermenéutica, queimplicanum
circulo hermenéutico, isto porque toda explicitacgo tem sua aquisicdo prévia e sua
antecipacdo. Dito de outro modo, quando o operador do Direito falado Direito ou sobre
o Direito, falaapartir do seu ‘desde-j&sempre’, 0 j&sempre-sabido sobre o Direito,
enfim, como o Direito sempre-tem-sido (€como ele‘ € etem sido estudado nasfaculda-

3 STRECK, Lenio. “A hermenéutica e o acontecer (Ereignen) da Constituigdo: A tarefa de uma nova
critica do Direito”. In: ROCHA, Leonel Severo, STRECK, Lenio Luiz & BOLZAN DE MORAIS.
Anuério do Programa de Pos-Graduagdo em Direito - Mestrado e Doutorado. Séo Leopoldo:
UNISINOS- Centro de Ciéncias Juridicas, 2000. p. 108.
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des, reproduzido nos manuais e aplicado cotidianamente). O mundo juridico &, assim,
pré-dado (e predado!) por esse habitus, que €, assim, o véu do ser do Direito!”.

1.1. O sentido oculto do texto

JaHeidegger, ao perguntar sobre o que éafilosofia, naprocurado sen-
tido oculto do texto, acena paraaquestéo dadiferencaontol 6gicaquevai
encontrar respostanaandlise dadiferencae daidentidade. Astrésquestes
seinterligam evéao formar o circul o que aponta paraumauniversalidade de
aitudefilosdfica

A obra de Heidegger demonstra esta busca incessante de quebra de
paradigmas e de desconstrucéo de conceitos parachegar ao conhecimento
do que é o ser que O pode conhecer porgueinserido no mundo. Emfaceda
finitude do ser, 0 ente aparece no ser, velando-se, revelando-se e desvelan-
do-se.

A atitudefilosofica, o estudo filosofico de qual quer proposi¢éo, dequal-
quer fato, € semprefeito apartir deumaposturafilosifica, isto € impossivel
gue se apreenda o dado fato sem que se o facaja manifestando umapré-
compreensao que representatodaabagagem gque temos porque somos se-
resno mundo. Dai aimportanciadosfatores historicos, dose ementosféticos,
dasrelacbOesatuais.

De outro lado, ressuscitando a quest&o do ser e ultrapassando toda a
metafis caprecedente, ganhaHei degger umapos ¢céo fundamentamentenova,
jaque*” compreender €o carater ontico original daprépriavidahumana’.
Assim, “acompreensdo € o modo de ser dapré-sencanamedidaem queé
poder-ser epossibilidade’.®

A guestéo central da filosofia de Heidegger vem exatamente desta
constatacao de que compreender é compreender-seedeque o ente se re-
velano ser dentro de circunstancias historicas, o que levaaumaprovocacéo
ahermenéuticatradicional, jaque, ao fim eao cabo, interpretar é sintese,
porque aunicaverdade que se pode al cancar é averdade hermenéutica. Ou
sga, alinguagem ndo se separado sujeito eéelapropriaque dasentido ao
gue se pode conhecer - e SO é possivel conhecer apartir do eu ai no mundo.

4 GADAMER, Hans-George. Verdade e método; tracos fundamentais de uma hermenéutica filoso-
fica. 3.ed. Petrépolis: Vozes, 1999. p. 393.
Sldem, ibidem, p. 392.
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N&o maissefalade umlugar distinto do sujeito sobreum objeto, e, sim, 0
préprio sujeito interage no objeto que se conhece porque existe sempre esta
constatacdo da facticidade. Ou seja, 0 que transmito, o que conheco é a
expressao do quejaestavacompreendido e passaaser desvelado. No cam-
po especifico dostextosjuridicos, estacompreensdo de expressdesrefere-
se a0 entendimento imediato do que esta naexpressao, mastambém abarca
0 descobrimento do que ha paraalém dainterioridade oculta, demaneiraa
propiciar se conhegaeste oculto.

A andlisedo mundo davidaeda“fundacéo anbnimade sentido” propor-
cionou aHeidegger um contexto novo no qual, segundo o entendimento de
Gadamer, acongtituicdo do mundo cientifico propde umatarefanovef :

“(...) “O circulo ndo deve ser degradado a circulo vicioso, mesmo que este sgja
tolerado. Nele vela uma possibilidade positiva do conhecimento mais originério, que,
evidentemente, s6 sera compreendido de modo adequado, quando ainterpretaco com-
preendeu que suatarefaprimeira, constante e Ultima permanece sendo ade ndo receber
de antem&o, por meio de uma‘felizidéia ou por meio de conceitos populares, nem a
posic&o prévia, nem a visdo prévia, nem a concepcdo prévia (Vorhabe, Vorsicht,
Vorbegriff), masem assegurar o temacientifico naelaboracdo desses conceitos apartir

dacoisa, elamesma’.

Esegue’:

“Face a isso, a descricdo e a fundamentacdo existencia do circulo hermenéutico,
devidas a Heidegger, representam uma mudanca decisiva. E claro que a teoria da
hermenéutica do século X1X falava da estrutura circular da compreensdo, mas sempre
inseridanamoldurade umarelacéo formal entreoindividua e otodo, assim como deseu
reflexo subjetivo, aanteci pagdo intuitivado todo e suaexplicacdo subseqliente no indivi-
dual. Segundo essateoria, 0 movimento circular dacompreensdo vai e vem pel ostextos,
e quando a compreensdo dos mesmos se completa, ele é suspenso. (...) Heidegger, pelo
contrario, descreve esse circulo deumaformatal que acompreensdo do texto seencontre
determinada, continuamente, pel 0o movimento de concepcdo préviada pré-compreensio.
O circulo do todo e das partes ndo se anula na compreensdo total, mas nela a canca sua
mais auténtica realizagdo. (...) O tempo jando é mais, primariamente, um abismo a ser
transposto porque divide e distancia, mas é, na verdade, o fundamento que sustenta o
acontecer, onde aatualidadefincasuasraizes. (...)Antes, compreender € sempre o proces-
so de fusdo desses horizontes presumivel mente dados por si mesmos.”

5 |dem, ibidem, p. 401.
7 Idem, ibidem, p. 445.
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E por estemotivo, que Ernildo Stein? sdientaque o nicleo do paradigma
deHeidegger seraconstruido apartir daidéiade que o determinantevem do
“Dasain” como um modo de ser-no-mundo:

“Esse modo-de-ser no mundo é o cuidado, a curaou, entdo, a preocupacéo, que €0
ser do ser-ai. Ele é dotado, por suavez, detemporalidade que é o sentido do ser do ser-
ai. Somente a partir da temporalidade (Zeitlichkeit) como sentido do ser do ser-ai se
podem pensar as coisas ho tempo, mas numa temporalidade (Temporalitét) que se
deriva da temporalidade com caracteristicas existenciais. No entanto, isso se da no
espago em que acontece o Dasein, em que acontece 0 ser-ai. A propriaidéiado Da-sein,
do ser-ai, do ai, significa que ele esta limitado, que ele esté finitizado, finitizado no
mundo. Heidegger dira que o Dasein é futuro-passado-presente, no sentido de que
ainda que ele se agarre ao presente, nesse presente ja sempre estaimplicitaaidéiada
facticidade & qual seligaaidéiade hermenéutica. A idéiade futuro ndo € o futuro no
gual vamos morrer, onde terminamos, etc... Mas é o futuro que nos move agora no
presente, por isso 0 Da-sein é ser-para-a-morte enquanto ser-no-mundo.”

O sentido do ser é respondido por Heidegger como sempre sendo apar-
tir do ser ai; estanistoincluidaaidéadetemporaidade edefinitude. SG 0 ser
humano pode pensar-se. Dai seuintelecto €infinito, masfinitaasuacondicéo
no mundo. O sentido, entdo, éjustamenteatempordidade, ahistoricidadee
acondic¢ao de possi bilidade de ser no mundo. Somos, destaforma, futuro,
passado e presente num Unico movimento, um adiante-de-nés, j&no-mun-
do, junto-das-coisas. Essatriplice dimensdo do cuidado, ligadaatriplicedi-
mensao daestruturadatemporalidade, € que daraaHeidegger o conceito
fundamental definitude. O ser humano“éum ser possivel (poder-ser), ele
ndo é um ser efetivo, €ele € um poder-ser. Enquanto ser-para-a-morte, een-
guanto facticidade, € ejaé sempre determinadas possibilidades. O passado
éumapossibilidadequejafoi. O futuro, o ser-para-amorte, éaultimapos-
sibilidade ou aimpossibilidade de qual quer novapossibilidade.”®

Partindo, assm, do entendimento ou da certeza tnicaque sd conhecemos
porque estamos no mundo, somosfinitos, temporaisehistéricos, €quepo-
demoslevar essafil osofiaheideggerianaparaainterpretacdo e aplicacdo dos
textosjuridicos. Dai aimportanciade se estar ciente e consciente dequeha
umapré-compreensao, que ndo se pode confundir com preconceitos ou com
dogmasinexplicados, e Sim como pré-conceitos que sempreexistiam apartir

8 STEIN, Ernildo. Diferenca e metafisica.: ensaios sobre a desconstrugdo. Porto Alegre:
Edipucrs, 2000. p. 57.
9 |dem, ibidem, p. 57.
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do momento em que estamos em determinado lugar, em determinado circulo
social, em determinada soci edade organi zada, em determinado Estado de
Direito.

Por isso, afilosofiasem aplicacdo € nada, enquanto que o Direito com
filosofia, e porque é essencia mente aplicagéo, €tudo. Procurando trazer
estesraciocinios, estes pensamentos, estas compreensdes para ostextos)u-
ridicos, vé-se que, sempre que se aplica determinada proposi¢do, se esta
fazendo hermenéuti cae criando umacondicao de possibilidade parao caso
posto; maisque condicao de possibilidade, seestacriando apréprianorma
quepré-existe notexto juridico.

E assim quando chamada a resolver questdo que trata de
constitucionalidade de determinado texto normativo; estaprépriaconver-
génciae amal gamento ao texto constitucional s6 pode ser expressadaquan-
do haaidentidade daguel es pré-juizos existentes, mesmo de formaimanente
naordem constituciona posta. O queimportaé o sentido, o significado das
proposi ¢des postas, eisto so € sensivel ou capaz de ser conhecido se for
desvelado por meio de umainterpretacdo que buscaaatual compreensao
daquilo que estaal, junto aguele que, por ser essencia mente um ser no mun-
do, retiradetodo este circulo hermenéutico o sentido de que se estd conhe-
cendo, do que se estadesvelando.

Portanto, o queimportaem Heidegger —e que seraamolapropulsorade
umahermenéuticafil osficaaplicavel aostextosjuridicose pel osaplicadores
destetexto—éaperguntae abuscado sentido das estruturas e ndo aestru-
turados sentidos. E este sentido € o caminho pelo qual Heidegger faz uma
mudancaradical naquestdo do ser, pois®®
“sua andlise do mundo, da vida e da fundagdo andnima de sentido, que constitui o
terreno de toda experiéncia, proporcionou um contexto compl etamente novo ao pro-
blema da objetividade da ciéncia como um caso especial. A ciéncia pode ser tudo,
menos um factum de que se tivesse que partir. Antes, a constituicdo do mundo
cientifico propde umatarefapropria, ou seja, atarefade esclarecer aidealizagdo que
se dajunto com aciéncia. Mas essa ndo é a primeira tarefa. Com o recurso a ‘vida
produtiva’ aoposi¢ao entre natureza e espirito ndo se mostracomo a nicaque vale.

Tanto as ciéncias do espirito como as da natureza dever&o derivar-se dos desempe-
nhos daintencionalidade da vida universal, portanto, de uma historicidade absol uta.

1 GADAMER, op. cit., p. 392.
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Essa é a (inica forma de compreender, através da qual a auto-reflexdo dafilosofiafaz
justicaasi mesma.”

A partir, pois, daindagacéo primeirasobre o ser, Heidegger conclui que
0 ser éago auténomo eindependente que sedaem seu sentido, ou sga, ndo
hauma definicdo do ser, e sim ha sempre umaexperiénciade seu sentido
porque o tempo ofaz velar edesvelar-se. Assim: !

“Defato, porém, ndo ha nenhum circulo vicioso no questionamento da questéo. O
ente pode vir aser determinado em seu ser sem que, paraisso, sejanecessario jadispor
de um conceito explicito sobre o sentido do ser. Nao fosse assim, ndo poderiater havido
até hoje nenhum conhecimento ontol 6gico, cujo fato ndo pode ser negado. Sem davi-
da, até hoje, em toda ontologia, 0 ‘ser’ € pressuposto, mas ndo como um conceito
disponivel, ndo como o que € procurado. A ‘ pressuposi¢cdo’ do ser possui o carédter de
umavisualizacdo preliminar do ser, detal maneiraque, nessevisual, o ente previamente
dado se articule provisoriamente em seu ser. Essa visualizagéo do ser, orientadora do
guestionamento, nasce da compreensdo cotidiana do ser em que nos movemos desde
sempre e que, em Ultima instancia, pertence a propria constitui¢do essencial da pre-
senca. Tal ‘pressuposicdo’ nadatem aver com o estabel ecimento de um principio do
qual se derivaria, por dedugdo, uma conclusdo. N&o pode haver ‘circulo vicioso' na
colocagdo da questado sobre o0 sentido do ser porque ndo esta em jogo, naresposta, uma
fundamentac&o dedutiva, mas uma exposi¢cdo de-monstrativa das fundagdes.”

1.2. A pré-compreensao e a compreensao como forma de desvelar o
ente do ser.

Em suas obras de maturidade e, especia mente, em“ Sobreaessénciado
s e Sobreo humanismo” ,*? aparece 0 segundo Heldegger, querevelaum
estégio do fil 6sof o que analisaametafisicacomo historiado ser.

Heidegger ndo defineametafisica: realiza, em verdade, umaandise, uma
concepcdo andl iticadaexisténciacientificapara, apartir dela, responder o
gueémetafisica. Por meio deumadia éicasocratiana, faz oleitor ou ouvinte
participar do processo interrogador, € evando-o aumaposturatranscendentd,
isto &, faz com que 0 homem estgjanacotidianei dade deumaformaenvolvente
com o mundo dosfatos, envolvido por uma compreensdo que esta nesta
estruturareferencia apartir daqual tudo tomasentido.

1 HEIDEGGER, Martin. Ser e tempo. 9.ed. Petrépolis: Vozes, 2000. V. 1, p. 33-34.
2 |dem. “Sobre o humanismo”. In: Os Pensadores. Sdo Paulo: Abril Cultural. p. 28.

64 R. Trib. Reg. Fed. 42 Reg. Porto Alegre, a. 13, n. 43, p. 13-81, 2002



Do proprio texto “ O que é ametafisica’, retira-se a nova postura de
Heidegger, porque quem perguntao que é metafisica, problematizaapré-
priametafisica, colocando-seforadela. Por isso, Stein declaraque:®

“Somente se compreende a pergunta Que é Metafisica? Quando se descobriram as
razdes, os fundamentos da metafisica. E para Heidegger a metafisica mergulha num
fundamento que elamesmaignora. Assim, ndo é ela que respondera a pergunta Que é
metafisi ca’?, mas um pensamento que a superou, isto €, que penetrou em seus funda-
mentos. E este o pensamento que o filésofo desenvolve desde o comego de sua obra
Ser e Tempo. O pensamento originério que retornaao fundamento da metafisicasomen-
te pode fazé-l1o porque superou o objetivismo da metafisica que confundiu o ser com o
ente e ndo pensa o proprio ser. Este somente pode ser pensado quando se parte da
transcendentalidade do ser-ai, isto €, quando selevaem consideracéo aquel adimensao
em que misteriosamente 0 ser se revela no ser-ai. Na dimens&o que se abre com o
encontro do homem com o ser pode surgir ametafisica. Ela, entretanto, ndo é capaz de
pensar esta dimensdo que € seu fundamento e esconde em si aresposta a pergunta Que
émetafisica?.”

Pararesponder aperguntao que é metafisica, mister que sediscutauma
certaquestdo metafisica paranos colocarmos dentro dela (dametafisica)
paraqueametafis case gpresente como €éems mesma. Emsintese, ofiloso-
far so existe namedidaem que 0 homem existe. Portanto, ametafisicaéo
préprio ser-ai, € 0 acontecimento essencia no ambito do ser-al.

No posfacio,* Heldegger faz adefesa dastrés questbes que apresenta
como bésicas, as propos ¢des contra o seu posi cionamento sobre metafisica,
quesdo:

1-apreleciotransforma*“onadd’ em Unico objeto dametafisica. Entre-
tanto, porgque o nada é absol utamente nadificante, levaeste pensamento a
opinido de quetudo é nada, detal maneiraquendo valeapena, quer viver
quer morrer. Uma*“filosofiado nadd’ éum acabado “ niilismo”;

2 —aprelecéo elevaumadisposi¢céo de humor isolada aindapor cima
deprimente, aangustia, ao privilégio de Unicadisposi¢do de humor funda-
mental. Entretanto, porque aangustiaé o estado de &nimo do “medroso” e
covarde, renegaeste pensamento aconfiante atitude dacoragem. Uma*“filo-
sofiadaangustia’ paralisaavontade paraaacao;

13 STEIN, op. cit.
4 HEIDEGGER, op. cit., p. 45.
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3—aprelecdotomaposicao contraa“légica’ . Entretanto, porque o entendi-
mento contém os padrBesdetodo cd culo eordem, este pensamento transfereo
juizo sobre averdade paraaal eatoriadisposi ¢ao dehumor. Uma*“filosofiado
puro sentimento” pdeem perigo o pensamento “exato” easegurancado agir.

A importanciado pensamento de Heidegger estaem gpresentar umagquebra
deparadigmasfil osficosanteriores, goresentando umarddtura, umainterpreta:
¢80 novaaostextoscléssi cos, bem como, permeado em suasobras, observa-se
sempreum horizonte hermenéuti co que vem de umaanteci pagao de sentido.

Transportando esta posturaparaahermenéuticajuridica, constata-se que,
sim, é possivel, a partir de uma questdo posta, posicionar-se como o faz
Heidegger dentro da questdo, fundamentando-a sempre com aclarezade
gue hauma pré-compreensdo que faz com que se desvel eaquestdo propria
apartir dahistéria, do momento, dosfatosedalinguagem. Do mesmo modo,
enfrenta-se umacrise no direito, que é acrise dametafisica, jaquendo se
consegue ultrapassar o paradigmalibera individuaista. O Direito decai por-
gue ndo deixaque 0 ser nasga ou renasga.

Como metafisica, no dizer heideggeriano, em resumo, € 0 esgueci mento
dadiferencaontolgica’, necessario um grande avancgo dos operadores do
direito paradeixar cair asconvicgeserepensar o entendimentododireitoe
suas aplicaces como um desvelamento do ser que estano mundo.

Conformeanotado nas passagens supratranscritas, € essencialmenteim-
portante que se tenha presente sempre que somos no mundo capazes de
compreender porque o ente sedesvelaevelano ser etudoisso apartir de
nossafacticidade, de nossatemporalidade, e porque existe antes de tudo
uma pré-compreensao, SO possivel ao ser humano que o permite compreen-
der o que selhe apresentaporque o proprio ser desvelao enteemum circulo
hermenéutico capaz de, assm, se aplicarem ostextos.

[1- A linguagem enquanto “ casa do ser”

Usuamente, conhecer Direito € conhecer o direito positivo deum certo
Paisou o diretointernacional. O ensino do Direitointroduz o luno nosdis-
cursosjuridicosenaliteraturajuridica, o quelevaaperguntasobre osele-
mentos bas cos destalinguagem organizada e especiaizada.

Vernengo, buscando umaatitude que diz de neutralidade ideol égicana
exposi¢do deumanovateoriagera do Direito, examinaaciénciado Direito
ealinguagemjuridica, apresentando umaatitude anditicaesistemdtica.
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A linguagem cumpre vérias outrasfungdes e ndo apenastransmitir conhe-
cimento, podendo, inclusive, impossibilitar essafuncéo. Sobreaslels, assen-
tencas, € possivel encontrar varias opinidesque, por 6bvio, sdo diferentesda
do vencedor, porque distintadado perdedor. Naopinido, estéo véariosele-
mentos, asideol ogias, 0os sentimentosetc.

Assim, 0 conhecimento daciénciajuridicando pode ser um conjunto de
opiniBes, poisndo existe um abismo entre opini&o e conhecimento, masdife-
rencas de graus que dependem defatoressociais.

Osenunciados cientificos sdo opinides fundamentadas que pretendem
surgir como verdades e cujo Ultimo fundamento devalidade é arazéo.

Haumarel acéo teméti canos discursos cientificos, mas néo um dnicotema
- (ex.: o codigo civil tem variasregras sobre varios objetos).O que se quer
dizer quando se afirmaque umaciénciaéum discurso relativo acerto campo
objetivo, é que estaciénciatem um objeto.

Toda aciénciaprocuradelimitar com rigor o campo objetivo deque se
ocupa. Assim, pouco apouco, aciénciava delimitando o seu interessepara
ostemas cujas condic¢des pode medir, controlar, verificar, etc. Asciéncias
dogméticas do Direito se preocupam com o problemadadefinicdo do Dire-
to, de suaesséncia, por iSso sdo arcaicas.

A preocupacdo atual é de estabel ecer as condicdes de adequacao dalin-
guagem cientifica. Etamosno campo daeficaciadainformacéo quedevesurtir
umacoerénciaou compatibilidade entre osenunciados que aciénciapropde.

Paraque o discurso cientifico sgjavalido como informagdo mister que
sgjaverdadeiro e que seus enunciados sgjam compativels.

O discurso cientifico aparece arti culado em enunciados que s8o oracdes
gramaticamente bem formadasde umalinguagem natura epodem funcionar
como transmissoras de mensagens e classifica-seem falsosou verdadeiros,
em eficazes ou néo.

Haque haver d gumareferénciaao mundo externo paradizer daverdade
ou falsidade deum enunciado. O enunciado é umasequénciadesignosorde-
nadospelasregrasdagramética. Ter sentido umalinguagem éformar partede
um repertdrio designosarti culados usados paratransmitir umamensagem.

Porém, apesar de se constituirem um conjunto de signosdalinguagem,
apenasistondo garante de que amensagem sgatransmitidadeformafide-
digna. A verdade ndo sereduz aumamerafuncéo delinguagem. A partir dai,
haadiferencaentre o enunciado e o significado deste enunciado.
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Se umaoracao, sgjaem espanhol, portugués, inglés, éverdadeira, asua
traducao também o €, porque estéo sb no campo dagramética, do enuncia
do, daoracdo. O discurso cientifico € um conjunto articulado de unidades
lingUisti cas dotadas de sentido.

Inicialmente, aciénciase apresentano trabal ho lido como um certo tipo
dediscurso formado por umaseqiiénciade enunciados que expressam um
certo conjunto coerente de proposi coes.

A ciéncianao aceitaas contradicdes. Podem ser construidasteses con-
traditorias sobre determinados objetos de estudo daciéncia, mas as suas
afirmagies, as suas propos ¢oes, enquanto ciéncia, ndo podem ser contradi-
torias, sendo hdum erro, algo falso, algo ndo cientifico.

Aqui seestafalando dacontradicéo daldgicaformal e ndo dacontradi-
¢ao enquanto insténciadinamicadaatividade cientificaou caracteristicaes-
sencia dassituagbessociais.

Osenunciados cientificos so caracterizados pelacompatibilidade e coe-
rénciaentreosmesmos. Naciénciado Direito esseraciocinio dedutivel 16gi-
€0 ndo € sempre aceito como recurso valido do discursojuridico.

Além dacoeréncia, osenunciadosdeumaciénciasere acionam|ogicamente
commaior forga, ou melhor, serel acionam dedutivamente. Assm, algumas
afirmagdes so deductes| 6gicas aantecedente - claro que depende do campo
cientifico em exame, bem como danecess dade daprovadasafirmagdeseque
odiscurso cientifico etasubmetido aum controleraciond.

Assim sendo, ciéncia“ é um conjunto de enunciados que mantém entres
certos tipos de relagdes teméticas e [ 6gicas’ > A nocdo de verdade para
caracterizar umdiscurso cientifico éadaverdade seméntica“ - ou sgja, quando
serelacionam com o0 campo obj etivo aos quai sas proposi coes sereferem”.

Osenunciadosdaciénciajuridicasereferem aesses objetos que formam
odireito positivo. Partindo do conhecimento do direito positivo, no caso
argentino, o autor vai descrevendo e criando suateoriado Direito parapo-
der apreender 0 que sgjaeste fendmeno, essarealidade que envolvearela-
¢do do mundo fatico, os atos, osfatos, ossujeitos.

Assim, aciénciado direito estudao direito positivo parao qual mister se
adoteumaatitude criticasubmetidaaum controleracional.

VERNENGO, Roberto Jose. Curso de Teoria General del Derecho. Buenos Aires: Cooperadora de
Derecho y Ciencias Sociales, 1976. p.26.
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A nocéo de* positividade” éambigua- expressaorao direito atual, vigen-
te, orao conjunto de normas escritas em contrapartidaas normas consuetu-
dinarias. A preocupacdo no estudo levado aefeito por Vernengo € partir do
direito positivo - aquel e vigente no momento.

A autonomiadosramosdo direito éumacontingénciacultural eestaliga
daasestruturas pedagdgicastradicionais. Asnormasdo direito positivo cum-
prem funcdes em rel agdo ao comportamento social doshomens porque séo
primariamente enunciados prescritivos capazes de provocar comportamen-
tosdeterminados aquelesaquem sedirigem.

Tomando-seanogdo do sstemasocial apartir dasociologia, vé-sequetal
nocao éuminstrumento analitico que buscaexplicar o comportamento daco-
letividade. ex.: familia, até sociedade estatal, onde hadefinicbesdosdireitose
devereseinteragtes entre osindividuos e € dessas determinagdes de conduta
e de suaobservanciaque dependeaprépriasobrevivénciado grupo.

Ent&o, o ponto de partida para o estudo da ciéncia do direito séo as
normas congtitutivas do sistemasocia, que € asociedade argentina, asocie-
dadebrasileiraetc.

A ciénciadodireito procuradesenvolver o estudo de diversosaspectos
do sistemanormativo vigente em umadeterminada sociedade, formulando
em linguagem logi camente coerente, enunciadosracional mente controlavel s,

A ciéncia, assim, “pode ser entendida como o discurso pelo qual osho-
menstransmitem aos outros e aoutras geragoes, informagdes que entendem
fidedignas’.* Claro que ndo é todo e qualquer discurso, as tradicdes, 0s
costumestambém sdo assim transmitidos, masnessalinhapode-sedizer que
aciénciajuridicaéum discurso formulado em algumalinguagem natural -
inglés, espanhol etc.

N&o se pode esguecer que alinguagem faladaé maiscomplexado que
gestos com que comunicamosago. A comunicacdo entre 0s sereshumanos
émalsumainteracdo smbolica

Quanto maior o grupo, mais complexaacomunicacdo e maisdificil o
entendimento, em facedamai or probabilidade deincompreenséo. Paraque
alinguagem funcione como um sistemade comunicaggo, mister queo emis-
Sor e o receptor entendam e conhegam alinguagem utilizada.

6 |dem, ibidem, p. 35.
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Dependendo das comunicagies, haas que exigem umalinguagem artifici-
al, porque o conteido dacomuni cacdo exige certatécnicaediferenciamento
dalinguagem comum.

Dai que ostermostécnicos seriam como que abreviaturas de complexos
enunciados. ex.: hipoteca. Por isso, aslinguagensditasartificials, que encer-
ram certos conceitos, estdo formalizadas para que se possaexpressar com
economiae propriedade as rel agdes que ndo seriam compreendidas numa
linguagem natural, paradar maior precisio ao que se quer comunicar. As
ciénciasdo Direito também recorrem aumalinguagemtécnica.

Temos, assm, diversostiposdelinguagem:

1- linguagem natura —paracomunicacdo ordinéria;

2- linguagem técni ca— paracomuni cacao especifica, exige precisdo.

3- linguagem formal —paraaclarar relagbes abstratasentre asreferéncias
dossignos.

Busca, portanto, Vernengo: a) construcéo de umalinguagem | 6gico-for-
mal suficiente parasimbolizar certasrel agbes entre normas-logicadedntica
ou normativa.; b) andisede certosconceitosutilizadospelaciénciado direito
paraumael aboracao tedricadosdireitos positivos; ¢) aconstrucéo deuma
TeoriaGerd do Direito.

O discurso cientifico vem qualificado pelaobjetividade—e, portanto,
pelaverdade objetiva, o que diferencia daverdade subjetiva—umaopi-
ni&o, umacrenca.

Assim, mediante umaoperacdo | 6gi ca que se denominanegacdo, que é
primariamente um mecanismo linguiistico, teremosquese o céu éazul” (&fir-
macao verdadeira), asuanegacao “o céu ndo é azul”, éfalsa. Por isso, a
negagdo € umadasfungdes daverdade de um enunciado.

Combinando proposi ¢oes verdadeiras ou fal sas obteremos proposi-
¢cBes compostas também chamadas“ moleculares’, cujaverdade ou falsi-
dade depende daverdade e dafal sidade das proposi¢cbes simples que a
compdem.

Portanto, se as duas proposi ¢oes simples séo verdadeiras, acomposta
também o é. Se uma é falsa, a composta é falsa. Se ambas sdo falsas, a
compostaéfasa

Dependendo dasvari&veisproposicionais, como seligam as proposi coes
atbmicas, o resultado € diverso. A proposicdo € verdadeira quando
corresponde arealidade dosfatos.
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Dependendo datese metafisicasobre anaturezadaverdade, chegamosa
diferentes conseguiéncias do que sgaciéncia, do que sgjaconhecimento.

Osenunciados compostos determinam suaverdade pelaverdade ou fal-
sidade dos seus enunciados atdmicos e de acordo com afuncgdo | 6gicaque
osune - anegagao, aconjuncao, adisuncao, inclusive, acondicional ea
equivaente.

A oracdo jaenunciada “ O céu éazul” - éum enunciado declarativo. Um
poematransmite umamensagem estética, umaordem transmite, também,
masnao édeclarativa.

S8o muitasfungdes dalinguagem natural e o estudo damorfologiaeda
S ntaxe ndo sdo sufi cientes paradeterminar todos osusosdelinguagem.

Dependendo de seu uso, determinadaexpressao dalinguagem pode de-
terminar 0 seu significado eisso éimportante nalinguagem juridica

O queinteressaéo chamado “ uso prescritivo” dalinguagem. Ordenar
nao € 0 mesmo que declarar; o ordenar ndo tem afuncdo dedeclarar, ndo é
nem verdadeiro nem fal so; aordem éum recurso linguistico destinado a“ mu-
dar umasituacdo existente”: “ Fecheaporta’, “abraajanela’ etc.

Por isso, os enunciados prescritivos, como aordem, tem uma* fungéo
motivadora’ em suasformasnormais.

Paradestacar estafuncéo prescritivadanormajuridica, temosqueanor-
madeclaraou enunciacertaacdo que € obrigatériaparadeterminados sujel-
tosem determinadas circunsténcias.

Taisenunciados determinam que quem os entenda atue de determinada
maneirae ndo de outra, dai que as normastém umafuncéo motivadorade
conduta

Haem todalinguagem prescritivaumafuncgdo acessdriacom cargainfor-
mativa. Osenunciados prescritivos séo também mensagens lingui sticamente
formuladas quetém umacargainformativa

Tradicionadmente, diz-se que 0 aspecto informativo émaisclaro, mastam-
bém podem surgir modalidades em que ficamai s obscurecido este aspecto,
guando hdumaatitude que os gregos chamavam de“ Tedrica’.

Entre aopinido e aciénciaaparece umafundamental cisdo: umaestano
mundo do possivel, outrano mundo do necessario.

Asleismodaisclassicas podem ser expressadas como enunciados condicio-
nais. Dessemodo, teremos, no final, aconclusdo que 0 necessério € possivel.
Por isso, as normas ndo se aplicaalégicatradicional, ndo se diz que as
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normas sao verdadeiras e possiveis e sim que sao obrigatérias—*“ € proibi-
do’, “épermitido.”

Finalizando, como o intuito € de desenvolver el ementos de umateoria
geral do Direito no nivel elementar, Vernengo examinatrés questes:

1- teorial 6gica-forma —adotao simbolo“op” esuasvariantes. Normaé,
pois, todaexpressao propos ciond, afetada por um operador modal dedntica

2- teoriadasrel aces entre os model os16gico-formai s dos enunciados
normativoseasformasgramaticais.

3- teoriae model o das fungdes das normas como motivagao eregulacéo
socid .

Asnormas motivam condutas, provocam agdes enquanto entendidasem
seu sentido social, como normasreguladoras. A agdo humanainteressaao
juristaquando ha o elemento vontade. No entender deVon Wright, —“ acéo
étodo ato humano que produz umamudangano mundo que ndo seriaprodu-
zidasem essaintervencéo humana’ .’

Nesse sentido de modificacdo dosfatosnaturals, aomissdo também éuma
aca0 humana, porque permite que osfatos néo se modifiquem. Namoral eno
direito, acdo e omissao sAo atos possivei s de um sujeito que atinge osfatos
naturais. Detd sorte, o contetido deumanormaéaacao reguladapelanorma.

A equivaéncia, adisfuncéo, acondi¢do seriam possi bilidades de opcéo,
enquanto entendido o conteido danormaapenas como condutahumana.

Por is30, anecess dade de umaandise maisminuciosadas estruturas dos
enunciadosnormativos.

Naterminol ogiadal dgicacontemporanea, hatambém, paraVernengo,
umainadequacdo na caracterizacéo dosenunciadose, por isso, vigenteuma
interminével discussio sobreaformaldgicadanorma. Parao autor, adiscus-
sdo inutil dasupostaformalégica, Unicadanormajuridicasingular, éum
“equivocotedrico” ouum*“ero”.

ParaK elsen, amaioriadas normasjuridicas seriam condicionais, apenas
agumasnormasindividuai sregul ariam categoricamente o comportamento do
individuo, mas, paraisso, € preciso que se estabel ecaas condi gdestedricas
dosindividuosno universo das acles.

Asnormasseriam, pois, condicionaisou hipotéticas. A afirmagao condi-
cional éaexpressao utilizada paraindicar que o antecedente € condicéo

7 1dem, ibidem, p.75.
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suficiente, mas ndo necessariadaconseqliente, o quedistingue daequiva én-
cialégicaque expressaacondicdo suficiente e necesséria.

As relacdes de condicdo podem se estabelecer entre enunciados
moleculares, que podem ser afetados por operadores modai s dednticos- 0
guegerarianormas hipotéticas. Por suavez, anormahipotéticaou condicio-
nal éaguelacujo enunciado estaligado aoutro enunciado que o condiciona.

A légicaaristotélicaefetuou adistingdo entre enunciados universaisege-
rais.—"“Todososhomenssdo mortais’. Assm, se“x” éhomem, “x” émortal.

Segundo amodalidade dedntica existe classificagdo das normas em:
—obrigatorias, facultativas e proibitivas. Estadistingdo constamaisuma
diferencanaformasuperficial do enunciado do que umadiferencalégi-
caefetiva.

O propésito de Vernengo € of erecer algunsinstrumentos analiticos para
ainvestigacdo e esclarecimento das estruturas|dgicasdalinguagemjuridica
corrente.

Podem ter enunciados que séo sempre verdadeiros, mas que nadaafir-
mam sobre 0 seu contetido, porque ndo excluem nenhumapossibilidade.

Asleislégicas ou tautol 6gicas sdo proposi ¢bes molecularesvazias, ca-
rentesdereferéncia, ou melhor, cujareferénciaéuniversal e sfo verificadas
por todas as circunsténcias possivels em todos os mundos possives.

Taisleisservem paraaderivacdo de outros enunciados que nel as estéo
contidos e gque preservam averdadereal do primeiro enunciado. S&o verda
deiraspelaconfrontacdo com algumaexperiéncia.

Exemplosdeleislogicas—

1- Principio dando-contradicéo

NKkpNp

Negacao e afirmacdo conjunto de mesmaproposi ¢ao, asuanegacao sera
sempreverdadeira

2- Principiodo 3°excluido

ApNp

Sempre éverdadeiraadiguncdo ou aternativaentre um enunciado e sua
negacao.

3- Principio daidentidade:

Cpp

4- Principio do modus ponens

Ck Cpq pa.
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Taisleislégicasvaem também paraos enunciados dednticos ou normas.
Aquelesformados pelaadjuncdo de um modelizador dedntico aum enunci-
ado declarativo qualquer.

Admitido o procedimento de substitui¢cdo uniforme de equivaléncias, a
| 6gi ca proposicional nele também aparece como | 6gicado procedimento
normativo.

O principio de Hume—" dosfatos ndo se derivam normas, nem de metas
afirmagdesfaticas’, ndo se aplicaaosenunciados molecularesque sdo leis
|6gicas.

Osenunciados normativostém umafuncdo subsididriainformativaeuma
funcdo primériaprescritiva

Asmensagens podem ndo ser entendidas pel o receptor, ou Mesmo N&o
chegarem ao receptor de formainteligivel, mas no caso das mensagens
normeativas, aambiguidade dasformaslinguisticas naturaisfazem com quea
normapossaser vistaou como umaprescricao ou como umasimplesdecla
racéo informativa

EstaéaTeoriadeKe sen- com ofim deesclarecer afungéo do conheci-
mento cientifico do direito. Naversdo final, Kelseninsiste nestadistingéo
supramencionada, reiterando que as normas (prescritivas) ndo séo verdadei-
rasou falsas, apenasasnormas em sentido informativo ou descritivo podem
ser entendidas como enunciados capazes de verdade e, por i1sso, estarem
sujeitasao controleracional.

ParaK el sen, asleis| 6gicas acimamencionadas ndo sereferem asnormas
prescritivas. Tanto em Kelsen, como outros, as normas enquanto enunciados
expressosem algumalinguagem podem ser suscetivel sde al gum tipo de con-
troleldgico.

Vernengo, quecréqueas” prescricdesmotivadoras’ podem ser racionais
ouirracionais, aceitaasleis|égicastanto paraas normasem sentido estrito
COMO paraas propos ¢des normativas.

O minimo deliberdade, mencionado em K elsen, paraVernengo,*®as con-
sequiénci as derivadas danecess dade de distinguir modalidades de diferentes
pesos, levaaconclusdo do reconhecimento daliberdade— atos potestativos
(facultativos) paraque o discurso normativo tenhasentido.

8 |dem, ibidem, p. 109.
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Portanto, ndo se pode prescindir de enunciados que simbolizam atosli-
vres, naconstrucdo dalinguagemjuridicaparaquetenhasentidofaar-seem
normasobrigatoriasproibitivase permissivas.

A normaseriaumaordem de quem apromulga= imperativa. No entanto,
0 imperativismo como interpretacéo do sentido danormanéo expressaefe-
tivamente avontade psicol dgicarea deum sujeito—O Estado, os contratan-
tes, o testamenteiro etc. A vontade serefereavalidez danorma, enquanto €
obrigatoria.

Portanto, ha duas correntes deinterpretacdo do sentido debntico das
normas—

1- teoriaimperativista—

2- teoriagramatical —* dever ser” (sollen).

Nem sempreéfacil determinar o ambito pessod danorma, asuavaidade
em rel acao aos sujeitos naaplicacdo danorma.

A aplicacdo danormaem referénciaaos sujeitos é problemadeinterpre-
tacdo ndo singela e distinta da gramatical. Ha ndo sb o problema da
territorialidade danorma, mastambém o espaco temporal de validade da
norma. E estaé umaquestdo importante namedidaem que se pensao direito
positivo de um determinado Estado.

O aplicador danormadeve perquirir-se sobreaquem serefereanorma,
seéaplicavel em determinado espaco territorial e em determinado espaco
temporal.

Por iss0, ateoriade validade da norma pode ser entendida como uma
tentativade estabel ecer asregras deformagdo de umalinguagem normativa
adequada as necessidades dosjuristas.

Sendo claro que umaciénciaso se constitui com enunciados dotadosde
sentido, certo é queaciénciajuridicaao trabalhar no plano dalinguagem
natural remete o operador adeterminacéo das condicdes deformagdo dos
seus enunciados e ao exame do plano de validade e do a cance danorma.

2.1. Somos no mundo linguagem

A propriacompreensdo dalinguagem, no entanto, étotalmentedistinta
deste@mbito lingistico muito efetivo paraensai osliterérios, masdesarticula
do emrelacdo aciénciajuridicaenquanto ciénciado espirito, cujo objeto (o
Direito) éamanifestacdo da organizagéo dasociedade paraofimtnico e
ultimo dapaz, do bem-estar, dacomposicao delitigios, daconvivénciapaci-
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fica, naprocurade umaverificagcéo do mais*“ adequado”, do mais* efetivo”,
naquele momento, paraaguel efendmeno...

Eisto oqueretirada denominadahermenéuticajuridicatio bem demonstra-
danaobradeLenio Streck:°

“O que se exige é que simplesmente temos que estar abertos a opinido do outro ou
dotexto. Entretanto, estaaberturaimplica sempre que se col oque aopini&o do outro em
algumaclasse derelagdo com o conjunto de opinides proprias ou que um se coloqueem
certarelacdo comasdo outro. (...) Aquele que pretende compreender um texto tem que
estar em principio disposto a que o texto Ihe diga algo. Uma consciéncia formada
hermeneuticamente tem que se mostrar receptiva desde o inicio para a condi¢do do
texto. Entretanto, estareceptividade ndo pressupde nem aneutralidade frente as coisas
e nem autocancelamento, sendo que inclui uma matizada incorporagdo das proprias
opinides prévias e pré-juizos. O queimporta(...) é que sefacaamediacéo das proprias
mediacBes com afinalidade de que o texto mesmo possa apresentar-se em suacondi¢cdo
e obtenha, assim, a possibilidade de confrontar a sua verdade objetiva com as proprias
opinides prévias.”

2.2. Na linguagem e com a linguagem, o texto serevela

E por isto que o texto serevelacom alinguagem enalinguagem. Elaé o
vetor universal daracionalidade. Haumaidentidade entre” justificar nossas
proposicoes’ e“dar contade nosso comportamento”.

Dentro de umaperspectivaunificadora, oselementoscentraisdafilosofia
resumem-se numare acdo entre hermenéuticaelinguagem:

1-Analisao problemadaverdade dosenunciados.

2 —Analisao problemadafundamentacdo daacdo humanaapartir de
certasnormasmorais.

Busca-se dar contade nossa condi¢éo humanaenquanto seresracionals:

1) racionalidade que dacontadaverdade ou falsidade;

2) racionalidade que da conta das nossas acoes.

No entender de Ernildo Stein, “ afilosofiafalasobreo mundo easciéncias
falam dentro do mundo.”

O problema fundamental a ser enfrentado € justamente separar uma
hermenéuti cainstrumento das ciéncias deumahermenéuticafilosdfica

Utiliza Stein alinguagem como caminho pelo qual serealizaapropria
filosofia, que, segundo e e, “ busca o sentido de umaestruturague dé conta

19 STRECK. Hermenéutica. p. 179-80.
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daracionalidade como umtodo.”

“ A |6gicaéumaexpressao daracionalidade daqua afilosofiase ocupa
precipuamente”’, masafilosofiando se detém exclusivamenteal dgica

A filosofiatraz a caracteristica de que seu procedimento é de alguma
formainfinito. O objeto dafilosofiando pode ser delimitado, pois*“todo o
saber sedéatravésdalinguagem.”

“A filosofiatrata do mundo como linguagem”, detal formaque* o ser
humano s6 éracional porque seu acesso ao mundo se daviasentido, via
significado, viaconceitos, viapa avras, vialinguagem.” %

O ser humano sempre estadentro de umadeterminadahistériaendo ha
acesso ao objeto sendo pelalinguagem, o que setornaproblematico e, por
iSO, setornanecessariaainterpretacao.

Existeuma primeiracompreensdo que éado mundo [6gico. Sem ela, ndo
teriamos uma segunda compreensdo do mundo humano. Portanto, essapri-
meiracompreensdo € condi¢ao de possi bilidade dasegunda.

A sintese que sefaz entre sujeito e objeto é possivel pelo mundo dacom-
preensdo enquanto produto de um el emento hermenéutico. No momentoem
gue nos perguntamos qual o sentido das estruturas e ndo a estrutura dos
sentidos, estamosfazendo umaleturahermenéutica. Quando perguntamos
pelaestruturado sentido, entramosno campo do positivismo estruturalista.

A palavra“sentido” tem como caracteristicaa de ser umaespécie de
codigo dahermenéutica. Assm, a“filosofiatratado mundo nasestruturas, e
asciénciasdasestruturasno mundo.” 2 A compreensao é umacaracteristica
do ser humano. “ Somos no mundo como compreensdo.” %

Asciénciashumanastraba ham com méodos fundados nahermenéutica
Necessario aperfel coarem-se os métodos porgue as ciéncias humanas estéo
e se movem no espaco do discurso, que ndo é apenas | gi co-semantico.

A questéo das metéforas que predomina nas filosofias de tradicéo
hermenéuti caéimportante no confronto com afilosofiaanditica. Essassmeté-
forastém umaduplaorigem:

—do momento histérico;

—do momento semantico.

20 STEIN, op.cit., p. 20.

2L |dem, ibidem, p. 30.

2 ]dem. Aproximacdes sobre hermenéutica. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1996. p. 3.
% |dem, ibidem, p. 31.
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ApGs o chamado “Romantismo Alem&o” e depoisdaEscolaHistérica
Alem, comega-seafalar em*” expressdo”’, em“sentido” eem “horizonte”.

Dilthey, procurando libertar-se datradi¢do | 6gi cakantianae datradicéo do
saber absoluto deHegd, substituiu aidéiade consciénciapelade” expressio”.
Depoisaidéade* horizonte’, que pode ser futuro ou passado, masquendo se
conseguedtingir. E, findmente, o concalto de sentido”, quando vemosquecer-
tasquestBes podem ndo ser verdadeiras mastém sentido: aérvore édeferro.

A hermenéutica procura libertar-se do mundo teol 6gico e do mundo
ontol égico.

O problemagpareceu em Dilthey e, depois, em Heidegger; “ahermenéutica
faz um esforgo de conqui stade um espaco do discurso humano que néo sgja
maiscomparadocomalgo”.

Em Aristételese Leibniz, o discurso humano eracomparado com um
discurso matemético, dedutivo e, no universo teol 6gico, o discurso humano
erasempre um discurso imperfeito com relacio aalgo perfeito de Deus.

A conquistadestafil osofiahermenéuti cateve como primerareacéo adeque
calanum relaivismo porquenéotinhaareferénciadal dgicanem dateologia

A partir dachamadahistdriaconceitual, comegou-se aperceber queesta
histériaeraumaespéci e de sucessao, nafilosofia, onde se colocavao que
Stein chamade“reino do meio”, umaespéci e de sucessao de metéforas—a
“metaforologia’, pelaqual seconseguesubstituir o universo queamesgavaa
emancipacdo dalinguagem.

Nahermenéutica, ndo setraba hacom realidades ontol 6gicas, o que de-
monstrou que os diversos campos dafil osofiapodem ser multiplicadosao
infinito através dainventividade humana.

Nofina do século XIX, istofoi muito importante paraasociologia, para
aliteraturae psicologia, que selibertaram de parametros absol utos.

S6 sepodetrabalhar com metaforas* no momento em que as coisas néo
precisam ser verdadeiras, em que bastael asterem sentido.” #

Este caréter de renovacao dahermenéuti carepresentou um contraponto
a0 “lluminismo”. O [luminismo levou aumaemancipagado do ser humano
“muito semel hante aemanci pacdo hermenéutica, com umadiferenca: € que
nel e estabel eceu-se arazéo exatamenteapartir dasubstituicdo de parametros
| 6gicos e dos parametrosteol 6gicos.” %

24 |dem, ibidem, p. 40.
% |dem, ibidem, p. 41.
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O Iluminismo estabel eciao que 0 homem tinhaque ser porqueeraracio-
nal. Assim, foi ofator preponderante do progresso das ciénciasempiricase
dasciénciasmateméticas, produzindo, ainda, um constrangimento paraain-
vestigagdo que levaasério o carédter deinventividade que eratraba hado
pelafilosofiadahermenéutica

Stein, quando faladeracionalidade do ser humano, liga-aao problemada
verdade. Portanto, racionalidade estaligadaaverdade: onde ndo haverda-
de, ndo haracionalidade. Haaexigénciadainterpretacdo quando saimosda
| 6gi caedas ciéncias exatas, porque o el emento histérico-cultural estapre-
sente nestacompreensao.

Steinléotitulo dolivro de Gadamer —* Verdade e método” —como ver-
dade contrao método, porque nastrés partes constitutivas daobra, aquele
autor procurademonstrar que, no nivel daarte, do conhecimento historicoe
dalinguagem, existem trés verdades que ndo sdo produzidas pel o método
|6gico-andlitico.

A tarefaque estdembutidadentro deumahermenéuticafilostficaé“ esta-
bel ecer aracionalidade de umaverdade e de um discurso que ndo pode ser
provado nem através de um fundamento Ultimo, nem empiricamente” 2

Existem diversostiposdeinterpretacéo:

a) acritica—quefazemostodososdias.

b) interpretagdo metddi co-s stemética: quando seusam osinstrumentos
disponiveis, que é 0 campo das ciénciashumanas.

c) interpretagcdo gnosiol gica— analisa-se a estrutura hermenéuticado
proprio conhecimento.

d) interpretacdo ontol 6gica— paraHeidegger, éacaracteristicado pré-
prio ser humano.

NOs sempreinterpretamos, temos umaestrutura no nosso modo de ser
queéinterpretacdo. E, nestetraba ho deinterpretagdo, nosvalemostambém
demetéforas, que, por seu turno, variam conforme as épocas. Natradicéo
herméutica, amaisimportante éa“metaforado livro”# , enquanto a predo-
minante nos anos 20 do século XX éa* daconstrucéo do sentido” . E por
iSso que a*“ hermenéuticalevaaregenerar obras perdidas nafilosofiaque
pensavamos defender contelidos superados’ .

% |dem, ibidem, p. 45.
27 |dem, ibidem, p. 50.
2 |dem, ibidem, p. 52.
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Situacdo hermenéuticaéumaespéciede” lugar” que cadainvestigador
atinge através dosinstrumentostedricosparapoder avdiar determinado tema.

Heidegger, por meio do método fenomenol 6gico, orientasuaobrano bi-
nério“velamento edesvelamento”. A ontologia, assm, éapenasonomeque
sedaacompreensao datotalidade. “ O ser humano € compreender e s6 se
faz pelacompreensdo.”

Sendo 0 ser humano “um ser parapossibilidades’,” o compreender tem
um carater antecipador das possibilidadesdo individuo.

ParaHeidegger, 0 ser humano tem astrés dimensies do tempo: passado,
presente efuturo. Estalimitagcdo do ser humano que ndo conseguedar conta
do passado e do futuro porque ndo escolheu 0 seu préprio momento de estar
no mundo que pde em davidaal guns elementos do proj eto heideggeriano.
Dez anosdepois, Heidegger passaadar ao € emento hermenéutico um caré-
ter delimitagcéo do compreender, por que ndo conseguimos dar-nos contade
tudo porque sb passamos acompreender “ depoisdo acontecido” .

Estafoi aidéiaque Gadamer tomou de Heidegger. A Gadamer interessa
aquilo que nos acontece. O projeto de Heidegger foi o deanaisar o proces-
S0 de compreensdo humanasob o aspecto | 6gico-seméntico e o hermenéutico.
O conceito central de Verdade e Método, de Gadamer, por suavez, € a
EXpressao experiéncia, conceito este que € dado numaamplitude que substi-
tui 0 processo dedutivo no universo | 6gico-semantico.

A histérialonga da hermenéutica foi impulsionada por Heidegger, e
Gadamer faz uma* ontol ogizagdo” dahermenéuticano sentido novo. E a
hermenéuticada“facticidade’, quesignificaainterpretacéo dacondicéo féatica
do ser humano.

Esteelemento também serefere asomadetodos os el ementos histéricos.
Todas as hipéteses fundamentai s que Gadamer desenvolvetém, por trés, os
elementosdafacticidade.

A hermenéuticanos daumaconsciénciacriticanamedidaem queela
formaanossaconsciénciahistérica, ndo nos deixando prender por pré-con-
ceitos: “em todaaquestéo hermenéuticaexiste umaespéciededia éticade
perguntae deresposta.” ¥

2 |dem, ibidem, p. 59.
30 |dem, ibidem, p. 74.
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Gadamer tirou dahistériado ser de Heidegger as conseqliéncias Ultimas
paraafirmar o caréter universal dahermenéuticae pdscomo suportedesta
universalidadealinguagem.

Qual acritica que se pode fazer da hermenéutica e qual arelacéo da
hermenéuticacomacritica?

A hermenéuti cafil osificapossui umatarefacritica, diz Gadamer; temcomo
tarefadescobrir efetivamente o que so consciéncias do espirito.

A criticadahermenéuticafil osoficaéexatamente saber como examinar as
pretensdes darealidade dostextos que seinterpretam. Outracriticaéqueas
versdes sdo unilaterais, porque ndo ha argumentos paraexplicar, passo a
passo, a hermenéuticafil osofica, bem como ndo hd uma separacdo entre
sujeito eobjeto.

Apesar detodaacritica, afilosofiaanditicadiz” queafilosofiaanditicasem
ahermenéuticaévaziaeahermenéuticasem afilosofiaanditicaécegd’. 3

O socidlogo aleméo Habermas, por suavez, atribui as seguintesvirtudes
ahermenéutica

1—écapaz de descrever asestruturas dareconstitui ¢ao de comunicagdo
perturbada;

2 —estanecessariamentereferidaapraxis,

3 —destréi aauto-suficiénciadas ciéncias do espirito, assim como em
gera elasseapresentam;

4—temimportanciaparaasciéncias sociaisnamedidaem que demonstra
gue seu dominio objetivo estapré-estruturado pelatradicéo e que elasmes-
mas, bem como o sujeito que compreende, tém seu lugar histérico determi-
nado;

5—aconsciénciahermenéuticaatinge, fereerevelaoslimites de auto-
suficiénciadasciénciasnaturals, aindaque néo possaquestionar ametodologia
dequeelasfazemuso;

6 —finamente, hoje, ainterpretacéo a cancou atualidade socia eexigea
consciénciahermenéutica, ou sgja, atraducéo deinformacdescientificasre-
levantes paraalinguagem do mundo davidasocia .

O que setornaimportante nahermenéuticaé quetenhaumapretensdo de
universaidade.

8L |dem, ibidem, p. 79.
2 |dem, ibidem, p. 81.
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O ponto central paraas ciénciashumanas éter presenteahistériadeum
caminho deinvestigacdo. A continuidade dainvestigacéo, nessescampos, ea
sucessividade dosresultados a cangados, produzidos, sSo muito importantes.

[11- A decisdo fundada na realidade que cerca o aplicador

3.1. A necesséria construcao da decisao extintiva por meio de uma
interpretacao criativa

Antesdetranspor todos estes pensamentos e posturas frente ao que se
conhece e ao que pode ser conhecido e como se conhece, paraumacfetiva
aplicacao no Direito por seu aplicador, necessario que seincursione numa
outraquestdo feridapor Heldegger que diz com aessénciadaverdade. Por-
gue, ao fim e ao cabo, como todo e qualquer ser humano, o intérprete-
aplicador dostextosjuridicos, o juristabuscaaessénciadaverdade sem se
deter no que é essaessénciadaverdade.

A verdadefunda-se em algo maisorigina quendo tem o caréter deenun-
ciado. E ai surgeumaoutrae segundaquestéo, queé saber como apreender
essaessénciaorigina daverdade.

Tecendo um diagndstico a partir das argumentagdes dalogicaformal,
Heidegger declaraqueafilosofiapor umafatal influénciado mundo dascién-
ciasexatas so faz valer como genuino o conhecimento que sgjaprovado e
demonstrado racionalmente por meio de algum tipo de argumentacéo, dei-
xando de prestar atencéo naimediatividade das coisas, o que é fundamental
emsuaposicao filosofica

Assim, nafenomenol ogiatradicional, deixa-nos descrever todo o fato,
todo o problema, todo o fenbmeno, passando-se aagir como se estivesse
no campo da botéanica. Falta, navisdo de Heidegger, este dar-se contade
gue com estas posturas que separam o sujeito do objeto ndo se obtém
solucéo para o problemaposto. Ha que se passar, portanto, sobrearela-
¢80 sujeito-objeto para se conhecer, parafalar sobreago, “ estando em”,
“sendo com”, “ Seinbei”.

O homem caracteriza-se por suaexisténcia, o que ndo significaque ou-
trostiposde“entes’ ndo sgjamreais. Isto s significaque em outros entes
sua forma de ser é distinta. As coisas materiais sG0 0 ser da coisa-
“Vorhandenheit” easqueseusasio “ Zuhandenheit”.

Ascoisascomo as pedras, aporta, ajanelasio distintasdo homem edos
animais—sdo 0s" ser-amano” —“ Zuhandenheit” . JA0 espaco, 0s nimeros
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sao também diferentes das plantas, dasjanel as e se caracterizam por “dar-
e’-“Begtand”.

Heidegger, em relacéo aestasdiversasformasdo ser do ente, faz ase-
guintedivisao:

“oexistente” —oshomens

“ovivo” —plantas, animais

“res’, " coisa’ —coisasmateriais

“0gueestaaman” — coisasde uso.

Tudo isso so conceitos em que podemos apreender 0 “ente” em sua
diferenca. Nadadistotem aver com adiferencaentre natureza’ e“arte’.

Pararesponder qual aessénciadaverdade, precisamosesclarecer 0 ser-
ai”, isto é, apartir do nosso proprio existir poderemos concluir sobreo queé
aessénciadaverdade. Dai aconclusdo dequeo Dasein, 0 ser-ai nadamais
€do que“o sujeito”, que estd em relacdo aos objetos. Mas ndo pode ser
essaagrandeviradade Heidegger, porque entdo estariaapenas criando uma
novanomenclaturaparao sujeito narel agdo sujeito-objeto, masndo € nada
disto porque s6 a partir da consciéncia de que s com o ser-ai podemos
desvelar o ente evéariosentes, ou sgja, adefinicdo daorigem daverdade nos
levade novo aperguntasobre nés mesmos.

Ascoisasmostram-setai s como sa0; € preciso, pois, que estejamos aber-
tos paranos darmos conta.

A partir deum determinado contexto, torna-se manifesto, desvelaseo ente
no que é este ser que estaal em nossafrente. Dail que cadacoisaestaunidaou
ligadaaotodo, asaladeaula, aporta, 0 quadro, 0 giz, 0 apagador, asclasses.
| sto porquetemosjaumacompreensdo detudo isto, sendo estas coisasndo
seriam ass midentificadas e relaci onadas no contexto em queasvemos.

Verdadeiro éndo-oculto, édesvel ado, érevelado, € 0 entemesmo. Asora
¢Oes, as proposi ¢es SO podem ser verdadeiras se o proprio ente é verdadeiro.

Nem osgregos, nemdepois, diz Hel degger, houve aconstatacéo de que
aesnciadaverdade encerraalgo negetivo, dai o velar, o desvelar continuo.
A verdade“ como sintese predicativa’*® é o desvelamento do ente, furta-se
do ente 0 seu velamento.

A partir daluz daessénciadaverdade, Hel degger buscaresponder sobre
aessénciadaciéncia. Pergunta, assm, pel o desvelamento do ente erespon-

3 |dem, ibidem, p. 89.
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de que, em todos os conhecimentos, podem ser feitos enunciados verdade -
rosdeformaparecida, isto € porque o ente sedesvelano ser, do cachorro,
doshomens, daséarvores.

O ente estd sempre dentro de um contexto e, neste contexto, manifesta-
se 0 ser do ente. Dai somos nGs mesmos enquanto estamos determinadose
definidospela“ convivéncid’, por um“Mit-sein” com osoutros. Dai o Dasein,
oser-ai pode* co-existir”.

Todo o apreender, 0o compreender pressupde algo jamanifestado. Mas
no caso doshomens, o co-existir é diferente de duas pedrasjuntas, porque
ambos os homens podem manifestar-se um sobre o outro, dai 0 ser-ai é 0
ser-com-outro. Tudo isso demonstra a importancia da facticidade, da
historicidade, do ser nomundo. Eisto* estar com”, “ ser-com-outro” também
traduz aidéiade temporalidade e de espaco.

Umaprimeiraversdo deidentidadetraz o conceito de* mesmidade’, isto
€, umarelacdo que ndo nos separade algo nem noslevaforaalgo, masque
semprenoslevaao mesmo ago.

Por tudo isto, averdade pertence aexisténciado “Dasein”, ao que este
ente éeacomo &, a0 seu exidtir.

Destaforma, aessénciadaverdade é o desvelamento do ente. Passa-se
foradarel acéo sujeito-objeto, porque somos seresno mundo, Somos* seres
em”, e podemosdistinguir os diversos seres porquetemosjauma pré-com-
preensdo e estamos dentro de nossafacticidade etemporalidade. Assim, a
verdade € o proprio ente, é aidentidade do que se presenta.

3.2. O reconhecimento da prescricao intercor rente como resultado de
uma nova postura hermenéutica: o art. 40 da LEF, a suspensio da exe-
CUCAO ea prescricao intercorrente

Tenha-se como questéo para que se possa, como fez Heidegger, ao
desconstruir ametafisicatradiciona, pensando apartir de determinadaques-
t80, 0 caso do artigo 40 da L EF, cujaredacao é aseguinte:

“Art. 40. Ojuiz suspendera o curso daexecucao, enquanto ndo for localizado o devedor
ou encontrados bens sobre 0s quais possa recair a penhora, e, nesses casos, hao
correra o prazo de prescricao.

§ 1° Suspenso o curso da execugdo, sera aberta vista dos autos ao representante
judicia daFazendaPublica.

§ 2° Decorrido 0 prazo méximo de 1 (um) ano, sem que sejalocalizado o devedor ou
encontrados bens penhorévels, o juiz ordenara o arquivamento dos autos.
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§ 3° Encontrados que sejam, a qualquer tempo, o devedor ou os bens, ser&o
desarquivados os autos para prosseguimento da execugédo.”

Ora, aquestdo é queinimeras execugdesfiscaischegam aos Tribunais
em sede apenas de remessa de of icio, porque o julgador de primeiro grau
extinguiu o processo de execucao forcada, sob o entendimento de que,
suspensapor maisde cinco anos, opera-Seaprescricdo intercorrente.

Duas questfes se pdem no reexametotal damatériaque édevolvidaao
segundo grau. Primeiro, possivel reconhecer-se essaprescricéo intercorrente
deoficio e, ao depois, extinguir-se aexecucado fiscal, sem qual quer requeri-
mento das partes?

Primeiro, ha que se atentar para a sistematicidade do Direito Positivo
Brasileiro, ou melhor, buscar na Constituicao as diretrizes e matrizes
congtituidorasdo direito pleiteado. Ora, ndo € este o lugar parase rediscutir
os chamados privilégios das pessoasjuridicas de direito publico no quediz
com acobrancade seuscréditos, e sm demonstrar queimpossivel entificar-
seaCongtituicdo e admitir-se 0 congelamento das disposi ¢bes processuais,
ou, ainda, permitir quesimplesnormaprocedimental derrogue principiosba
sicos como o danecessidade de limitar-se o direito do Fisco, sob penade
Nnado se permitir o desvelamento daquestéo postaque é primordia nasolucdo
guesedara.

Ora, se 0 tempo torna-se a medida da possibilidade de ser cobrado tal
créditofiscal e se estetempo, por meraficcéo ndo corre, permitir-se-aque
ad eternum permanecam lides " suspensas’ até que os préprios devedores
n&o maisexistam, seus sucessores, seus herdeiros. E o oposto do 6bvio, eé
estaobviedade daquestéo que permite em nomedaintegridade detodauma
posturacongtitucional, deixar de abergar posi¢céo dogméticae pré-constitu-
idadeimpossibilitar o aplicador adeclarar aextincédo daguelaexecucdo cujo
prazo paraacobrancado crédito foi de hAmuito ultrapassado.

Assim, o ser que sedesvelaé anecess dade de apropriar-se dos principi-
osmaioresdefiscalizacdo pelojuiz do processo paraque el etenhaseu devi-
do seguimento (principio do devido processo legal). E mais, aprépriamanu-
tencdo daordem constitucional estaramacul ada se os detentores do poder
jurisdicional quelhesfoi deferido pelavontade soberanado povo tornam-se
incapazes de prover apropriamanutencao deste Poder da Republica, per-
mitindo que seacumulem processos cujo término nunca poderdocorrer, caso
ndo se admitao reconhecimento da prescri¢ao intercorrente, deoficio.
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E o que sevé das decisiesaseguir transcritas:

“TRIBUTARIO.AGRAVOREGIMENTAL. EXECUCAOFISCAL. PRESCRICAO
INTERCORRENTE.ART.40DALEG EXECU(;AOARQUIVADA PORMAISDEDEZ
ANOS: ART. 174DO CTN. INEXISTENCIA DE PREQUESTIONAMENTOS. AGRAVO
IMPROVIDO.

1. Transcorridos mais de cinco anos, apds o prazo de suspensdo estabelecido no
art. 40 da Lei n° 6.830/80, sem qualquer iniciativa do exequente para interromper a
prescricdo, ha que se considerar prescrita a execucao fiscal.

2. Tese ndo prequestionada no Tribunal a quo. (Simulas 282 e 356/STF)

3. Agravoregimental improvido.” (AgRegAG n°275.900-RS, Rel. Min. ElianaCamon, 22
Turma, julg. 20.06.2000, DJ01.08.2000).

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUCAOFISCAL. PRESCRICAO.ARTS. 40 DA LEI
6.830/80, DOCTN. PRECEDENTES.

1. Oart. 40daL ei 6.830/80 estaem consonanciacom o art. 174 do Codigo Tributério
Nacional, devendo ser interpretados harmonicamente.

2. Inadmissivel estender-se o prazo prescricional por tempo indeterminado, devido
a suspensdo do processo por periodo superior a cinco anos.

3. Orientagdo consagrada pela Eg. 12 Secdo corroborando o entendimento das Tur-
mas que aintegram.

4. Recurso especia conhecido, porém, improvido.” (REsp 194.296-SC, Rel. Min.
Francisco PegcanhaMartins, 22 Turma, julg. 23.11.99, DJ01.08.2000)

“PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. PRESCRICAO INTERCORRENTE. ART.
40 DA LEI N© 6.830/80 E ART. 174 DO CTN.
A jurisprudénciaque se pacificou no STJéno sentido de que o Codigo Tributério Nacional
(art. 174), por ser Lel Complementar, preval ece sobreal el n°6.830/80, queélei ordinéria

A suspensdo do processo de execucdo fiscal (art. 40 da Lei 6.830/80) ha de
compatibilizar com aregra prevista no art. 174, 1, do CTN, de modo a que o déhito

tributério ndo setorneimprescritivel, quando jaem fase de execucéo.” (REsp n° 132.846/
PR, Rel. Min. Demécrito Reinaldo, 12 Turma, julg. 21.05.98, DJ24.08.98)"

CONSIDERACOES FINAIS

A procuraem tentar compreender ascoisas, de buscar entender osfatos,
osfendmenos, étarefa que se diz especifica dos que fazem filosofia. No
entanto, todo o ser humano quando buscaacompreensdo de algo mesmo
gue pequeno, sem qua quer complexidade, também faz filosofia. Ocorre que
ao tratar afilosofiacomo umaciénciado espirito, alguns pensadores, ao
longo dahistériado mundo, foram tecendo teorias, idéias, maneiraseformas
deexplicar suasperplexidades.

Como em todos os ramos do conhecimento humano, estadreafértil de
buscadaverdade, daexplicacdo do ser, daprocurado sentido das coisas,
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das proposi ¢des dostextos, dalinguagem, ganhou no Ultimo século grandes
avangos, grandes guinadas, de que séo exempl o ospensamentosde Hel degger
e de Gadamer, enfocados neste trabal ho sob aéticado que sjaapreender o
ser, decomo sefaz essacompreensdo edo quesignificaaverdade. Tudoisto
transplantado paraaciénciado Direito, como ciénciahumana, de cujostex-
tos se extraem asdiretrizes e as disposi ¢oes paraamanutencdo davidaem
sociedade organizada, demonstraque ahermenéuti caditafilosoficaé plena
mente aplicavel aciénciajuridica, capaz defazer com quealinguagem de
seustextostorne-se efetivo e eficaz comando paraasol ugdo dos casos ques-
tionados, como bem mostraLenio Streck ,* na passagem abaixo:

“Deum modo maissimplesé preciso ter claro que o sentido ndo éalgo
gue pode ser imposto aum objeto, nem é um obj eto de percepcao distinto,
nem sequer um intermediario entre o sujeito e o objeto. O especifico ‘ ser-
lancado’, 0 j&sempre-ter-estado’ e a historicidade do Dasein sdo acarac-
teristicaindelével de nossafacticidade. O explicito esclarecimento dessapré-
estrutura hi stori camente dada (anteci pacéo de sentido) — aqual ndo estamos
cegamente prisioneiros ou amercé— € o que se chamanaontol ogiafunda-
mental de Interpretacdo. A interpretacdo derivadacompreensao, pois. A
compreensdo € condicao de possibilidade paraainterpretacéo. Compreen-
der ndo € um modo de conhecer, mas um modo de ser. Definitivamente,
compreender (e, portanto, interpretar) ndo depende de um método; por isso,
com ahermenéuticadafacticidade (fenomenol ogiahermenéutica) , salta-se
daepistemol ogiadacompreensdo paraaontol ogiadacompreensdo.”

Nachegadado século X X, Husserl desenvolve afenomenol ogia, exami-
nando arelacéo entre 0 mundo e os sentidos que experimentam o mundo e
conclui que s seesta” conscientedeago”.

Assim como Husserl, Heidegger também preocupado com o queéo ser,
acreditava que precisamos ver 0 ser como ele €. Apropriando-se destas
idéas, torna-se maisclarofaar sobreainterpretacdo detextosjuridicos, no
sentido destahermenéuti caque busca, naquebrade paradigmas, um cami-
nho que parte sempre das marcasindel éveis das convicgdes pessoai s sem
nuncaesquecer que atarefaprecipuado intérprete € deretirar do “senso
comumtedrico” aquel esdogmas que permaneceram integros no tempo, que

3 STRECK, “A hermenéutica e o acontecer...”. Op. cit., p. 134.
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ndo se chocam com arealidade vivida, com o tempo presente, e partir para
ainterpretacdo do conhecimento do que estano mundo.
E neste sentido que Eros Grau afirmaque® :

“Interpretar ndo é apenas compreender. A interpretacdo consiste em mostrar algo:
elava ‘do abstrato ao concreto, daformulaarespectivaaplicaco, asua‘ilustragdo’ ou
asuainsercdo navida (Ortigues 1987/220; nainterpretacdo dos fatos, ao contrério,
vai-se do concreto ao abstrato, da experiéncia a linguagem). A interpretacdo, pois,
consubstancia uma operacdo de mediacdo que consiste em transformar uma expressao
em outra, visando atornar mais compreensivel o objeto ao qual alinguagem se aplica.

Dainterpretac&o do texto surge anorma, manifestando-se, nisso, umaexpresséo de
poder , ainda que o intérprete compreenda o sentido originério do texto e 0 mantenha
(devamanter) como referénciade suainterpretacdo (Gadamer 1991/381).”

Gadamer mostraque ahermenéuticaé sempre aplicacdo. Em Heidegger,
avisao prévia, aconcepcdo préviajaunetodas as partesdo sistema. Falan-
do sobre o questionamento, Heidegger declaraque®:

“Pode-se empreender um questionamento como ‘ um simples questionario’ ou como
o desenvolvimento explicito de umaquestdo. A caracteristicadessa Ultima € tornar de

antemdo transparente 0 questionamento quanto a todos 0s momentos constitutivos
mencionados de uma questdo.”

Deve-se colocar aquestdo do sentido do ser. Com isso, nos achamos
diante danecessidade de discutir aquestdo do ser no tocante aos momentos
edruturaisreferidos.

Dai queparasefaar sobredeterminadotextojuridicoe, mais, paraaplici
lo a determinada situagéo somente com esta nova postura aberta para o
novo, com a quebra dos paradigmas da vel ha hermenéutica de blogueio,
pode-se ser capaz de compreender e apreender o sentido do texto, que é
linguagem. N&o mai sinstrumento davontade deum sujeito ou devérios, mas
sim elemento capaz de serevelar ao intérprete, quando este se posicionano
mundo dentro de certarealidade, levando em conta suatemporalidade e
facticidade.

Asreflexbes empreendidas no pensamento de Heidegger e Gadamer
mostram que para avangar numa reflexdo sobre o sentido para a
Hermenéutica, mister despir-se do conceito neokantiano, onde sentido era
valor ea“validade nesse sentido representava umaespécie de ambito no

SGRAU, Eros Roberto. O direito posto e o direito pressuposto. 22.ed. Sdo Paulo: Malheiros, 1998.
p. 154.
%HEIDEGGER, op. cit., p. 31.
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gual sedavaaverdade. A validade, portanto, eraumacaracteristicamais
universal, maisgeral, de certo, comaqual sequeriadenominar umaesfera
especia do conhecimento humano.” ¥

Este avanco demonstrou que a grande descoberta é justamente a
inexisténciade separacdo do sujeito e o objeto no momento do conhecimen-
to enabuscadaverdade sobre 0 que se nos apresenta. Surgeentéo o termo
compreensao, que, nas palavrasde Stein,*®
“a0 mesmo tempo pode ser visto como expressando umaintel eccdo de um enunciado,
deumafrase, do contetido de umafrase. Mas, & mesmo tempo, esse termo compreen-
der pode significar também que ja sei onde frase € pronunciada, qual é o contexto no
gual elase d& Meu modo prético de ser no mundo j& remete aalguém que é capaz de
dizer umafrase. Tenho ainda uma compreensdo em outro sentido. O compreender ndo
existiria se ndo soubesse, se ndo compreendesse 0 contexto. Essa € a grande questao:
pensar as condi¢des de possibilidade de uma possibilidade de umarelacdo entre sujeito
e objeto, em que sujeito e objeto ndo se separam inteiramente. Porque narelacdo sujei-
to-objeto que aparece nafrase, compreendo o que estaali, dito nafrase, mas s compre-
endo porque antes ja sempre compreendo o que significa pronunciar uma frase, pro-
nunciar algo que tenha um sentido. Portanto, compreender significa ao mesmo tempo
umaqualidade que tenho paracomunicar, dizendo algo compreensivel e compreenden-
do aquilo que é dito e um modo de existir como o existencial compreensdo.”

E, maisadiante, esclarece quea* hermenéuticateve como novidade abrir
mundo onde se daumacompreensdo que ndo sereduz ao universo | 6gico-
semantico, masque ndo o dispensa.” *

Por isso que afil osofia, enquanto fil osofiahermenéutica, procura” uma
base para os processos cognitivos humanos que se déo nalinguagem ediz
gue existe, desde cedo, um processo comum atodos 0s seres humanos que
Ihes permite se comuni carem através de umalinguagem, através dosdiscur-
sos chamados assertdricos, dos discursos que trabal ham com enunciadose
gue esta condicao de possi bilidade vem da compreenséo, de umacompre-
ensdo determinada. Essacompreensdo faz parte do modo de ser do homem.
E elaédadacomo estruturapréviade sentido.” ©

Conclui-se, pois, com Heidegger, quetodo o cientista, e agui incluido
especificamente o aplicador do direito, ndo estalivre de suacondi¢éo de ser-
no-mundo. E sb com esta consciénciaabre-se a possibilidade de se fazer

37 STEIN. Aproximagoes, p. 21-2.
% |dem, ibidem, p. 25.
% |dem, ibidem, p. 28.
4 ]dem, ibidem, p. 33.
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interpretacéo e de se desvendar o ser do ente, aplicando-se o que efetiva-
mentediz otextolegal.

E por isso que se abre ao cientistado Direito aviade acesso maisrépida
ainterpretacéo-aplicacéo, que éadetomar consciénciade queahermenéutica
€ umaverdade que se estabel ece dentro das condi¢des humanas, dentro do
texto, dentro dalinguagem.

O importante é a certezade que se ndo entendido esse processo todo o
sentido exsurgente do texto permaneceinvisivel aos olhos dos operadores
do direito. H& a incapacidade de enxergar sendo pelos olhos do velho
dogmatismo saturado deritoseférmulas.

A partir do estudo do pensamento de Heidegger, retomado por Gadame,
constata-se que hdanecess dade de superacdo dos paradigmas dametafisica
tradicional. Parte-se de dentro de dado fendbmeno, de certasituacéo, para,
estando no mundo, compreender o ser do Direito que serevelano texto,
buscando desmitificar osdispositivos postosainterpretacéo, deformaadar
vidaao caso dado.

Isto &, apartir dalinguagem como “casado ser”, abre-se o verdadeiro
sentido do textojuridico, capaz de permitir-se 0 entendimento do sentido, se
ointérprete-aplicador age apartir de suafacticidade etemporalidade. E o
gue sefez ao admitir aocorrénciadaextin¢éo daexecucao fiscal, por ocor-
rénciadaprescricdo intercorrente, sem o requerimento de qual quer daspar-
tesdo processo.
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